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ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

25 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.

Aviso n.º 7297/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 20/
05.9SJLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Fidel Moro
Gomez, filho de Rafael Maria Moros e de Alicia Gomez de Moros,
natural da Venezuela, nascido em 23 de Março de 1943, com domi-
cílio na Avenida Lamas, 3, San Martin, Caracas, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal,
praticado em 12 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°,
n.° 3, do referido diploma legal.

25 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.

Aviso n.º 7298/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 3129/04.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Joa-
quim Mesquita Pinto, filho de António Pinto e de Maria Alice da
Conceição Mesquita, natural de Peso da Régua, Peso da Régua, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Agosto de 1962 com
profissão desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9209068, com domicílio na Rua dos Bombeiros de
Valadares, 73-B, rés-do-chão 152, Valadares, Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido peloartigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de
Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de
Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos
Santos Henriques Antão. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso n.º 7299/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 111/
02.8ZFLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Eunice Brown,

filha de James Brown e de Rosemary Brown, natural da Libéria,
de nacionalidade canadiense, nascido em 10 de Outubro de 1970,
com domicílio no 12, Ogogoro Street, Monrovia, Libéria, por se
encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, pra-
ticado em 31 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 26 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3,
do referido diploma legal.

30 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Con-
ceição Franco.

Aviso n.º 7300/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 704/03.6PGLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Ale-
xandre Pereia da Silva, filho de Valdemir Pereira da Silva e de
Maria da Graça Lino, natural do Brasil, nascido em 5 de Novem-
bro de 1971, com o passaporte n.º Ch-768215-Brasil, com domi-
cílio no Bairro da Encarnação, Rua 6, 1, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 4 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Outubro de 2006, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

31 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos
Santos Henriques Antão. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso n.º 7301/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 5384/
98.6JDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Fátima
Nalha Nogueira Castro Mendes, filha de António de Castro Men-
des e de Maria Xavier Nalha Nogueira, natural de Socorro, Lis-
boa, nascida em 3 de Abril de 1958, divorciada, titular do bilhete
de identidade n.º 5506894, com domicílio na Estrada do Prado,
Arrascada, 28, São João Baptista, Tomar, por se encontrar acusada
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 25 de Maio
de 1998, foi a mesma declarada contumaz, em 26 de Setembro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguidao em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

31 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.




